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Resumo:
O trabalho visa discutir os efeitos dos recursos do Programa Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada (BPC) em dinâmicas sociais e econômicas locais. Nesse sentido, foi realizado um estudo de caso em Passa Tempo - MG, com dois focos: as ações desenvolvidas por entidades privadas de assistência social e as práticas de consumo das famílias que recebem esses benefícios. Os resultados mostram que os recursos federais destacados têm provocado adequações na atuação de entidades assistenciais ao contribuir para a redução do volume de suas demandas; além disso, sendo direcionados aos pobres e extremamente pobres, fomentam dinâmicas associadas ao consumo de bens e serviços de natureza privada. Conclui-se que a existência dos benefícios não contributivos representa o fortalecimento da ação do Estado na perspectiva do bem-estar social. Isso gerou a reacomodação dos grupos de ação caritativa, exemplificados, no caso de Passa Tempo, pelas conferências vicentinas e pela paróquia.  
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Introdução
O tema delimitado é os benefícios não contributivos no Brasil, que passaram a operar, a partir dos anos 1990, como um novo pilar do sistema de proteção social brasileiro, no âmbito da garantia de renda, para além de um sistema contributivo vigente e instituído. O objeto de estudo é a chegada dos recursos do PBF e do BPC nos municípios e sua utilização pelos beneficiários. 
O PBF é um programa de transferência de renda que beneficia famílias pobres (renda mensal per capita entre R$ 77,01 e R$ 154,00) e extremamente pobres (renda mensal per capita de até R$ 77,00). Os benefícios financeiros do programa chegam mensalmente às famílias, que decidem livremente em que irão utilizá-los (Ministério do Desenvolvimento Social [MDS], 2015). Os valores recebidos variam conforme o tipo de benefício. Em 2014, o valor mínimo que uma família poderia receber era de R$ 77,00 e o máximo era de R$ 336,00. O PBF não apresenta fundamento jurídico constitucional, entretanto, segundo Jaccoud (2009), está situado no campo das estratégias governamentais adotadas pelo Estado brasileiro como resposta aos problemas sociais que se impuseram à agenda pública a partir dos anos 1990, em decorrência do desemprego e das relações precárias de trabalho. Seus beneficiários, em geral, compõem a população economicamente ativa da sociedade. 

O BPC foi instituído pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei n. 8.742 / 93. Trata-se de um benefício da política de assistência social e, para acessá-lo, não é necessário ter contribuído com a previdência. É um benefício individual, não vitalício e intransferível, que assegura a transferência mensal de 1 (um) salário mínimo ao idoso, com 65 anos ou mais e à pessoa com deficiência,  de qualquer idade, que apresente impedimentos, de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir sua participação no mercado de trabalho e na sociedade de forma igualitária com as demais pessoas. A renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo (MDS, 2015). Seus beneficiários, em geral, não participam da população economicamente ativa. 

O objetivo principal deste trabalho é analisar efeitos dos recursos financeiros repassados às famílias, através do PBF e do BPC, em dinâmicas sociais e econômicas locais. Trata-se de recursos que, financiados pelo governo federal, chegam às mãos de beneficiários que compõem a população de baixa renda dos municípios. A pesquisa empírica consistiu em um estudo de caso em Passa Tempo - MG, localizado na microrregião de Oliveira, no Centro - Oeste mineiro.
Para a obtenção dos dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com integrantes de entidades filantrópicas e religiosas, representadas pelas conferências da Sociedade de São Vicente de Paulo (SSVP) e pela paróquia do município que realiza ações de caridade através da distribuição mensal de alimentos a pessoas carentes. O objetivo foi identificar as práticas desenvolvidas por essas entidades e as demandas recebidas, antes e após a implantação do PBF e do BPC. No âmbito familiar, foram pesquisadas as relações que os beneficiários estabelecem na economia local utilizando os recursos recebidos, com o intento de caracterizar dinâmicas associadas ao consumo envolvendo essas transferências.  
A transferência de renda no sistema de proteção social brasileiro
A literatura que trata da morfologia da proteção social no Brasil refere-se aos anos de 1930 como um marco histórico na constituição de um sistema de proteção social sob a responsabilidade do Estado. Até a década de 1980 teria prevalecido um modelo ancorado no seguro social previdenciário cujos benefícios eram limitados aos trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho. Na concepção de Draibe (1990), edificou-se um modelo de proteção social caracterizado pela meritocracia, isto é, pautado no mérito e, ao mesmo tempo, residual no atendimento aos excluídos sociais.
A possibilidade de reconfiguração da proteção social no Brasil ocorreu por meio do caráter de universalidade que foi atribuído ao sistema pela Constituição da República, em 1988. A partir daí, a provisão de benefícios sociais, seja na forma de renda ou de serviços sociais básicos, não mais esteve limitada em função de contribuições prévias ou da inserção no mercado de trabalho. A centralidade da proteção social dada aos trabalhadores assalariados passou a contemplar, ao menos na lei máxima do país, o bem-estar de todos os cidadãos (Jaccoud, 2009).
A Constituição de 1988 introduziu a seguridade social, de caráter universal, que passou a compor um guarda-chuva que abriga três políticas: a saúde, a previdência e a assistência social. A saúde foi incluída como direito de todos. Além das inovações na previdência, a inclusão da assistência social na seguridade representou uma decisão inovadora, sendo considerada, a partir de então, uma política pública de responsabilidade do Estado e direito de quem dela necessitar, desnaturalizando o princípio da subsidiariedade que, historicamente, caracterizou a assistência no Brasil (Sposati, 2009). 
Superou-se, legalmente, a concepção de carente ou assistido que foi substituída pela noção de cidadão usuário (Sposati, 2009). As inovações trazidas pela Constituição, na área da assistência, possibilitaram a ampliação da proteção social para as populações em situação de vulnerabilidade e risco. No contexto do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), as entidades privadas de assistência aos pobres, que, de maneira fragmentada, sempre desenvolveram ações caritativas, passaram a ser grandes parceiras na execução da política, compondo uma rede de serviços. 
De fato, a proteção social no Brasil, principalmente, a partir das duas últimas décadas do século XX, adentrou numa perspectiva de inclusão daqueles que eram os excluídos de um sistema de proteção social predominantemente meritocrático. Segundo Jaccoud (2009), em seu novo formato, a garantia de renda vem operando por meio de via dupla: por um lado, o seguro social visa evitar a ausência de renda em situações de perda da capacidade de trabalho e, por outro, os benefícios não contributivos operam em situações de pobreza. 
Os recursos financeiros do PBF e do BPC chegaram para atender uma população definida por pessoas pobres e extremamente pobres que, até então, estariam propensas a constituir demanda para as entidades filantrópicas tradicionais. Desse modo, este trabalho se propõe a questionar o papel dessas entidades e as demandas que elas recebem no âmbito da rede socioassistencial dos municípios, considerando que seu público-alvo tende a ser beneficiado por recursos federais que, em muitos casos, os tira de uma situação de completa ausência de renda. Exemplo disso é o que acontece com famílias nas quais a única renda certa é o BPC e que, antes do benefício, viviam em situação de extrema dependência. 

Além do mais, o componente de renda aqui destacado é relevante para as economias locais, principalmente, nos municípios pequenos e do interior. Segundo Neri, Vaz e Souza (2013), no campo das transferências sociais, o Bolsa Família é que apresenta os maiores efeitos sobre o consumo das famílias, seguido pelo BPC. Logo abaixo, aparecem os benefícios do trabalho (seguro - desemprego e abono salarial) e os benefícios previdenciários. Os dados confirmam, uma vez mais, a maior propensão para o consumo entre os pobres e extremamente pobres. 
Assim, a proteção social não contributiva configura-se, hoje, como um dos pilares da proteção social no Brasil. Além de contribuir para a redução da desigualdade e da pobreza no país, as transferências sociais que beneficiam famílias pobres fazem com que haja um maior volume de renda circulando em âmbito municipal e, dessa forma, fomentam a criação ou a modificação de dinâmicas sociais e econômicas locais. Adiante, será demonstrado como isso ocorre em Passa Tempo - MG, a partir de uma análise envolvendo a chegada dos recursos do PBF e do BPC no município e as relações que os beneficiários estabelecem na economia local utilizando os benefícios recebidos. 
A atuação de entidades de assistência aos pobres antes e depois do PBF e do BPC 
Como representantes de entidades filantrópicas, foram entrevistados 4 (quatro) membros de conferências vicentinas. Na esfera religiosa, entrevistou-se uma leiga que há 13 anos coordena o movimento de distribuição de alimentos organizado pela paróquia do município. Os alimentos distribuídos às pessoas de baixa renda são provenientes de doações feitas pelos próprios fieis católicos no ofertório da missa do terceiro domingo de cada mês, denominado o “dia do quilo”. 

A experiência analisada mostra que houve uma reconfiguração nas formas de atuar dessas entidades frente à expansão da ação do Estado, através do governo federal, na distribuição de benefícios sociais a grupos específicos da população. Os dados revelam que a SSVP, ao longo do tempo, teve suas demandas reduzidas e que a chegada dos recursos do PBF e do BPC, que passaram a circular no município, não significou a desmobilização das ações dos vicentinos, mas uma reacomodação no campo da ajuda social. 
A SSVP é uma entidade sem fins lucrativos, de direito privado. Sua atuação baseia-se no preceito da caridade, conforme São Vicente de Paulo. Nesse sentido, devem ser atendidos todos aqueles que apresentarem necessidades materiais ou espirituais, independente de opção religiosa, até que os indivíduos e suas famílias deixem a situação de dependência em que se encontram. Os grupos denominados conferências, que se reúnem semanalmente, organizam a assistência aos pobres. 
Tendo em vista a redução do público-alvo constituído por pessoas dependentes de ações caritativas, a SSVP modificou suas formas de atuação no município, embora sua presença e seu papel social continuem válidos e necessários. Antes, cada conferência tinha os seus assistidos regularmente. Nesse novo contexto, as demandas são esporádicas, isto é, são pedidos de ajuda que, eventualmente, aparecem sem que haja a necessidade do acompanhamento sistemático das famílias no atendimento de suas necessidades materiais. 
 As ações praticadas são também eventuais e envolvem: pagamento de uma conta de água ou luz; ajuda financeira para a realização de algum exame ou para a compra de remédios (mais caros); ajuda para aluguel; compra de leite para famílias com crianças; fornecimento de cesta básica. Casos que se têm, dentro da Sociedade, de assistência prestada regularmente, são de pessoas que, segundo os vicentinos, não sabem administrar seus recursos e precisam de orientação. 

Outro tipo de ação caritativa, em Passa Tempo, é a distribuição de alimentos realizada pela paróquia do município. “Antes, saía mais cesta; hoje, a demanda é menor e, por isso, nem todos os alimentos coletados são distribuídos”, afirmou a entrevistada, uma leiga que há mais de uma década coordena este movimento de assistência aos pobres. Questionada sobre o motivo da redução de necessitados, ela argumentou que “muitos arrumaram trabalho, aposentaram ou passaram a receber algum benefício do governo”.  
Os dados obtidos na pesquisa mostram que o recebimento de um benefício como o BPC, no valor de 1 (um) salário mínimo, garante aos beneficiários uma autonomia relativa, comparativamente à situação de extrema dependência em que viviam antes. Muitas vezes, ocorre a substituição da caridade pelo benefício público. Conforme relatado por integrantes de algumas conferências do município, havia uma assistida da SSVP que foi beneficiada com uma cesta básica mensal por, aproximadamente, 5 (cinco) anos. Além disso, ela recebia R$ 70,00 de Bolsa Família, que a ajudava, porém esse valor não era suficiente para a sua manutenção. Após ter conseguido o BPC, a beneficiária foi até a conferência, dispensou a cesta e agradeceu, dizendo que, em breve, começaria a oferecer donativos (contribuições) mensais para os vicentinos. 

Outro caso ilustra a substituição de alguma ajuda recebida pelo benefício público. Uma senhora de 60 anos, após o falecimento do companheiro (aposentado), ficou sem renda, pois não era casada e, desse modo, não podia requerer a pensão. Logo, passou a ser beneficiada com uma cesta da paróquia. Ao completar 65 anos, ela conseguiu o BPC e dispensou a ajuda. Em outras situações, a combinação entre benefício e caridade pode vir a acontecer quando, por motivo de doença, as despesas com medicamentos e exames ultrapassarem a renda mensal do beneficiário.
Entre as famílias beneficiárias do PBF, o benefício do governo federal funciona como complemento para a renda familiar. Ao invés da substituição, ocorrem casos em que ajuda e benefício exercem papéis complementares. “O benefício reduz o gasto da conferência”, afirmou um dos vicentinos, referindo-se a situações do tipo: a conferência fornece a cesta e a família paga outras despesas com o recurso da bolsa governamental. “Antes, a SSVP tinha que arcar com água, luz e alimentação. Hoje, a pessoa tem o benefício para pagar as contas de água e luz e a conferência oferece o mantimento; isso pra nós ajuda muito”, concluiu o vicentino. 
Os recursos do PBF e do BPC e as dinâmicas associadas ao consumo
Nesta seção, é feita uma análise acerca das dinâmicas que envolvem a utilização dos recursos do PBF e do BPC por famílias pobres do município de Passa Tempo. A tabela 1 (um) apresenta as entrevistas realizadas com beneficiários ou seus representantes, sendo discriminadas por benefício. O BPC idoso e a Renda Mensal Vitalícia (RMV)
 foram agrupados gerando apenas 1 (um) tipo de entrevistado. Entre as mães que recebem o Bolsa Família, 3 (três) residem na zona rural, no povoado da Cachoeira dos Forros, a 22 km do centro da cidade.
Tabela 1 - Entrevistas realizadas com beneficiários do PBF e do BPC

	Benefício
	Nº de entrevistados

	BPC idoso + RMV
	11*

	BPC pessoa com

deficiência
	   9**


	PBF
	   10***

	Total
	30


* idosas beneficiárias

** 6 mães de beneficiários, 2 beneficiários e uma curadora de beneficiário

*** mães titulares do benefício concedido à família 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com beneficiários do PBF e do BPC.
 Os dados que seguem referem-se às entrevistas realizadas com beneficiárias do BPC idoso e da RMV. Foi constatado que, entre as pessoas idosas, o benefício é investido, frequentemente, no consumo de produtos alimentícios adquiridos em supermercados, em medicamentos e em serviços de saúde de natureza privada. O recurso é aplicado, ainda, no campo da religião, especialmente, através da oferta do dízimo.
A idade avançada demanda um cuidado especial com a saúde. Embora os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) sejam utilizados com frequência, o valor recebido permite o acesso aos atendimentos da Santa Casa de Misericórdia. As entrevistadas alegaram gastar o benefício com exames de rotina realizados no laboratório do hospital local. Boa parte delas utiliza o BPC para pagar o plano de saúde do hospital. O pagamento do plano garante-lhes algumas vantagens: desconto em exames; uma consulta mensal grátis e internação em apartamento individual com direito a acompanhante. 

As beneficiárias, geralmente, usam o BPC para comprar medicamentos que não são encontrados na farmácia da prefeitura. Além disso, é grande o consumo de produtos alimentícios em supermercados, pois são todas donas de casa e, em geral, sobrevivem do benefício, que é muito utilizado para a “compra do mês”. As 11 entrevistadas apresentaram-se como católicas, sendo que 9 (nove) são dizimistas e usam parte do valor monetário na oferta do dízimo. A chegada desse recurso no município contribui para a dinamização de setores específicos da economia local, conforme foi verificado na área da saúde privada e na religião.
Entre os beneficiários do BPC para pessoas com deficiência, a prioridade é o cuidado com a saúde. Mais uma vez, o valor recebido permite o fomento de dinâmicas associadas a serviços de natureza privada. Chama a atenção sua utilização no consumo de remédios em farmácias e na contratação de serviços de táxi. 

Ao contrário do BPC idoso, o gasto do recurso não acontece apenas em Passa Tempo. As deficiências apresentadas pelos beneficiários demandam consultas com especialistas em outros municípios, inclusive na capital do Estado, Belo Horizonte. Assim, o BPC é utilizado, amiúde, com exames e consultas particulares, fora do município. A partir dessa situação, ocorre o fomento de uma dinâmica que envolve a contratação de serviços de táxi, em âmbito local. Dos 9 (nove) entrevistados, 5 (cinco) disseram utilizar o benefício com essa finalidade sob a justificativa de que o táxi é o meio mais adequado e confortável para viagens, tendo em vista as limitações físicas ou neurológicas dos beneficiários. Além disso, permite aos acompanhantes um maior manejo no uso do seu tempo, reduzindo o tempo dispensado nos deslocamentos.
Os dados revelam que, entre as pessoas com deficiência, o recurso que recebem do governo federal também é aplicado, de modo frequente, no setor de farmácias, através da compra de medicamentos. O benefício é usado, ainda, no pagamento de exames no hospital da cidade, porém, essa demanda é menor em relação ao que foi observado nas entrevistas com beneficiárias do BPC idoso e da RMV.
Quanto ao PBF, o recurso recebido pelas famílias é empregado, na maioria das vezes, para satisfazer necessidades alimentares com merenda, carne, verdura, fruta, leite e na compra de roupas, sapatos e material escolar para as crianças. Deve ser lembrado que o valor médio dos benefícios do programa é muito mais baixo que o valor de um salário mínimo do BPC. 

Dessa forma, utilizado apenas no município, o Bolsa Família é aplicado, com frequência, em mercearias, supermercados, feira de frutas, loja de roupas, sapatarias e papelarias. Entretanto, diferentes necessidades apresentadas pelos beneficiários fomentam novas dinâmicas na economia local. Uma das entrevistadas, que recebe R$ 134,00, revelou usar o benefício, mensalmente, no tratamento odontológico do filho, no valor de R$ 115,00. Ainda foi constatado, em menor medida, o uso dos benefícios do programa para conter despesas com aluguel de casas ou barracões. 
 Nas entrevistas com beneficiárias residentes na comunidade quilombola da Cachoeira dos Forros, foi percebido que necessidades específicas das famílias, que vivem a 22 km do centro da cidade, provocam o surgimento de uma nova dinâmica associada à utilização dos recursos do PBF. As entrevistadas disseram empregar o valor monetário com passagens de ônibus em uma linha que conecta Passa Tempo, Cachoeira dos Forros e o município vizinho de Piracema. 

Os dados assinalam que o gasto com farmácia é menor entre os que recebem o Bolsa Família. Isso acontece não apenas em razão do poder aquisitivo, mas também devido à faixa etária e às condições de saúde dos próprios beneficiários. Entre as famílias beneficiárias do PBF, os pais ainda compõem a população economicamente ativa e as crianças, em geral, são saudáveis. Enquanto isso, no BPC, os que recebem o benefício são pessoas idosas ou com alguma deficiência e, assim, tendem a gastar mais com medicamentos.

O estudo de caso em Passa Tempo - MG permitiu, portanto, demonstrar que os efeitos da transferência de renda à população pobre, em municípios de pequeno porte, são de várias ordens, além de contribuir para o conhecimento dessas repercussões no seio das dinâmicas locais. 
Conclusões
Constatou-se que a reconfiguração nas práticas das entidades filantrópicas e religiosas de assistência social decorre da expansão do papel interventor do Estado. Uma das formas de intervenção ocorre por meio da transferência de renda não contributiva, como opção de política social. Os dados obtidos em Passa Tempo - MG apontam a participação do poder público na redução das demandas por caridade, cumprindo, parcialmente, o seu dever constitucional de garantir uma vida digna e a subsistência dos indivíduos. 

O contexto no município estudado é da diminuição das situações de precariedade social e da melhoria da qualidade de vida das pessoas, que resultam, em parte, desses benefícios sociais já consolidados. Por outro lado, as conferências vicentinas e as ações assistenciais da paróquia continuam exercendo um papel social relevante. Ao invés de uma polarização, é percebida a articulação entre caridade e direito, que solidifica a rede socioassistencial local, através da parceria entre a política de assistência social e a SSVP. 

As práticas de entidades filantrópicas e religiosas de assistência aos pobres tornaram-se apenas eventuais e atendem um reduzido contingente de pessoas necessitadas de caridade material. Os dados apresentados confirmaram os efeitos dos benefícios não contributivos nessas dinâmicas sociais. 
Na pesquisa, foi percebido que, enquanto parceiras, filantropia e política social exercem responsabilidades partilhadas. Os vicentinos alegaram que a existência do PBF “ajuda” as conferências contribuindo para a diminuição de suas despesas e atribuições. De outro ponto de vista, verifica-se que a SSVP, ao acolher o reduzido público necessitado das ações de caridade, acaba amenizando as funções que deveriam ser desempenhadas pela política social. 

No caso específico do BPC, a concepção de direito, fundamentada no dever do Estado, se sobrepõe à caridade (filantropia) à medida que a ajuda recebida da conferência é substituída pelo benefício público, confirmando a capacidade deste recurso governamental de satisfazer necessidades básicas dos indivíduos e de suas famílias. 

Em relação às dinâmicas econômicas associadas à utilização dos recursos do PBF e do BPC, a pesquisa com beneficiários confirmou aspectos fiscais que discutem a elevada propensão para o consumo dos pobres e extremamente pobres. Os dados obtidos em Passa Tempo - MG mostraram que diferentes necessidades apresentadas pelos beneficiários provocam a dinamização de setores específicos da economia local, entre eles: a área da saúde privada, a religião, os serviços de táxi, farmácias, supermercados, lojas e mercearias. Entre as beneficiárias do PBF que residem no povoado da Cachoeira dos Forros, a compra de passagens de ônibus, utilizando o recurso recebido, está associada a uma necessidade específica de quem vive distante do centro da cidade. 
A existência desses benefícios representa o fortalecimento da ação do Estado na perspectiva do direito ao bem-estar social dos indivíduos.  A experiência de Passa Tempo - MG, em torno do BPC, reitera o que demonstra a literatura que aponta uma grande quantidade de famílias no Brasil onde a única renda certa é o BPC ou a RMV. De fato, este benefício transferiu um volume importante de pessoas “da caridade” para um tipo de proteção social pautada na política pública, gerando comodidade e uma autonomia que é relativa à situação de dependência em que os beneficiários viviam antes.
Prevaleceu uma concepção de pobreza ancorada na renda familiar per capita, conforme os critérios de elegibilidade e acesso do PBF e do BPC. Os recursos federais, em evidência, chegaram para atender grupos específicos da população, constituídos por pessoas em situação de carência de renda, tendo alcançado representatividade não só para seu público-alvo, como também para o município em seu conjunto. A renda que circula é significativa para municípios menos desenvolvidos economicamente, fomentando a criação ou a modificação de dinâmicas sociais e econômicas locais.
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